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SEÇÃO I

1. Análise da Situação

1.1. Definição do Problema

Nos documentos que sintetizam os consensos obtidos acerca dos rumos do desenvolvimento brasileiro, o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES, considera que o desenvolvimento vai além do crescimento econômico, envolvendo questões como a sustentabilidade e o fortalecimento da cidadania, e elege a eqüidade como princípio orientador para suas análises e proposições. Essa concepção de desenvolvimento implica ações articuladas nas dimensões políticas, sociais e econômicas, adequadas aos distintos territórios e regiões, visando gerar emprego e renda, garantir acesso aos serviços públicos e combate à discriminação, além de ações de fortalecimento do respeito à diversidade que é característica da sociedade brasileira.

O principal documento – a Agenda Nacional de Desenvolvimento – apresenta um conjunto de diretrizes estratégicas para orientar as decisões sobre os rumos do desenvolvimento e os compromissos a serem assumidos pelo Governo Federal e os distintos atores sociais.

Formulações do CDES apresentadas na Agenda Nacional de Desenvolvimento foram incorporadas à proposta para o PPA 2008-2011 do Governo Federal. A principal delas, que expressa o futuro desejado, descreve um país democrático, coeso e sustentável, com superação das iniqüidades, respeito à diversidade e plena participação cidadã, comprometida com a paz e união entre os povos. 

A Agenda Nacional de Desenvolvimento indica que uma tarefa do CDES é o acompanhamento dos rumos adotados para o desenvolvimento brasileiro e suas repercussões na promoção da eqüidade e, para cumpri-la, criou o Observatório da Eqüidade. 

O Observatório da Eqüidade, implantado em 2006, tem por finalidade ampliar o conhecimento e a capacidade do CDES e da sociedade para debater, sugerir propostas, acompanhar, avaliar e cobrar resultados das políticas governamentais e das ações dos demais atores sociais. O Observatório é, portanto, uma instância de referência para a produção e disseminação de conhecimento sobre políticas de desenvolvimento e promoção da eqüidade, subsidiando o trabalho dos conselheiros nas suas análises e proposições. 

As atividades do Observatório da Eqüidade foram iniciadas em 2006 por meio da Assistência Preparatória BRA/06/017. 

1.2. Antecedentes e Resultados Alcançados na Assistência Preparatória

Na vigência da Assistência Preparatória BRA/06/017 foram realizadas atividades de implementação do Observatório da Eqüidade, conferindo avanços importantes para o Projeto. A implantação das funcionalidades e das atribuições das instâncias – Pleno do CDES, Conselho Diretor, Comitê Técnico, Rede de Observação – e a aplicação experimental da metodologia de observação foram realizadas com sucesso. Os objetivos colocados para a Assistência Preparatória foram alcançados e as seguintes atividades foram realizadas:

· Gestão do projeto:

· Organização da equipe da Secretaria do CDES para gerenciar o projeto;

· Identificação da temática da Educação para a fase experimental de observação e indicação do Conselho Diretor para participação do processo de observação pelo Pleno do CDES; ;

· Estabelecimento de parcerias  com o IBGE, o IPEA e o DIEESE, para constituir o Comitê Técnico;

· Estabelecimento da parceria  com a UnB para executar  atividades previstas na Assistência Preparatória e participar da Rede de Observação;

· Constituição da Rede de Observação para a temática da Educação, com a realização de duas oficinas presenciais e participação virtual por meio do Fórum de Relacionamento (http://www.cdes.gov.br);

· Estabelecimento de parceria  com o IBGE para sediar banco de dados e ferramenta de relacionamento virtual;

· Atividades finalísticas
As atividades realizadas contemplaram os  produtos propostos na Assistência Preparatória: (a) produzir informações sobre a temática definida pelo CDES;  (b) avançar no debate sobre novos indicadores de riqueza e construção de indicador sintético de desenvolvimento; (c) elaborar enunciados estratégicos para o Desenvolvimento Nacional; e, (d) elaborar o Documento de Projeto:

· Realização do primeiro ciclo de observação, problematizando a temática da Educação Escolar, que resultou no Relatório de Observação nº 1 e no Parecer de Observação aprovado pelo Pleno do CDES em dezembro de 2006, e encaminhado ao Presidente da República e à sociedade (http://www.cdes.gov.br). O conhecimento produzido nessa observação teve sua importância ressaltada pelo Ministério da Educação no processo de elaboração do Programa de Desenvolvimento da Educação, e provocou uma repercussão na mídia, que pautou a temática à época da divulgação do Relatório e do Parecer de Observação;

· Realização do I e II Seminários Novos Indicadores de Riqueza, em parceria com a Fundação France Libertés, com a participação de pesquisadores franceses, por meio de videoconferência, e pesquisadores brasileiros. O primeiro foi realizado em Brasília, no auditório da Interlegis e o segundo em São Paulo, no auditório do Teatro da Universidade Católica de São Paulo. Os Seminários, além da disseminação do tema no setor público e na comunidade acadêmica, resultaram na produção de um estudo, elaborado pelo Professor Dr. Joaquim Pinto de Andrade, do Departamento de Economia da Universidade de Brasília, e dos anais, que estão em fase final de preparação para publicação;

· Publicação do livro Reconsiderar a Riqueza, de Patrick Viveret, pela Editora da Universidade de Brasília, distribuído para o CDES, participantes dos Seminários, e instituições que trabalham com o assunto;

· Formulação dos Enunciados Estratégicos para o Desenvolvimento Nacional pelos Conselheiros do CDES e disseminados internamente ao Governo Federal e na Rede de Observação;
· Elaboração do presente Documento de Projeto.

1.3 Matriz de Progresso da Assistência Preparatória

1.4 Resultados Esperados

Ao final da fase experimental de observação, o Conselho Diretor e o Comitê Técnico analisaram o trabalho realizado e apontaram para a necessidade de avançar no percurso metodológico para acompanhar simultaneamente várias dimensões do processo de desenvolvimento pela ótica da eqüidade. 

A metodologia aplicada na observação da educação escolar brasileira revelou a necessidade de avançar na construção dos fundamentos conceituais sobre eqüidade e desenvolvimento e nas alternativas metodológicas para registrar avanços e recuos nas condições econômicas e sociais do País e na distribuição equânime de bens públicos e de oportunidades de acesso à cidadania e qualidade de vida da população. Por essa razão, o Observatório da Eqüidade investirá esforços nessa construção conceitual e metodológica, buscando intercâmbio com experiências nacionais e internacionais e realizando observações experimentais sobre campos de observação relacionados às atividades e pautas do CDES.

A parceria entre CDES e outros atores sociais e órgãos governamentais, a ser estabelecida a partir da dinamização de Redes de Observação, possibilitará ampliar a circulação de informações e análises por distintas partes do território, contribuindo para expandir os níveis de sensibilização e mobilização das organizações da sociedade para o debate sobre as políticas existentes e as necessidades de todos os setores da população, em particular os mais vulneráveis. Dessa forma, será possível incentivar a cultura de gestão social integrada e a implementação de programas e ações para buscar novos patamares de desenvolvimento com eqüidade. 

Ao final do período de 4 anos de cooperação, o Projeto deverá ter realizado observações sobre processos de desenvolvimento, aplicação de políticas, programas, projetos e ações governamentais e não governamentais, e suas repercussões na distribuição equânime dos benefícios gerados. Os conhecimentos produzidos e apropriados pelo CDES em suas formulações e recomendações à Presidência da República e disseminados para a sociedade, nacional e internacionalmente, possibilitarão fortalecer a incorporação do princípio da eqüidade nas políticas e ações dos diversos agentes públicos e atores sociais.

2. Estratégia

2.1. Estratégia de Implementação e Insumos a Serem Disponibilizados

O Projeto dará continuidade às ações do Observatório da Eqüidade, seguindo as orientações definidas pelo CDES no projeto inicial,  submetido à Assistência Preparatória BRA/06/017. 
As atividades previstas neste Projeto proporcionarão o aperfeiçoamento no processo de produção do conhecimento sobre desenvolvimento e promoção da eqüidade, construindo de modo participativo os fundamentos teórico-conceituais e metodológicos e realizando as observações da realidade a partir da articulação entre o rigor técnico e a dimensão política de sua função social. Essa dimensão política – a apropriação dos conhecimentos pela sociedade e o fortalecimento de sua capacidade de construir processos sociais mais equânimes – é favorecida pelo intercâmbio e disseminação das experiências e informações produzidas pelo Observatório da Eqüidade. 

O CDES tem demonstrado grande capacidade de convocação e mobilização da sociedade para o debate de temas importantes para o País. Essa capacidade favorecerá a formação de parcerias com as instituições que compõem a rede de relacionamento de conselheiros e conselheiras, conselhos setoriais, organizações da sociedade civil e agentes públicos, compondo e dinamizando redes de observação especializadas nos assuntos acompanhados pelo Observatório da Eqüidade. As redes de observação são parte integrante do processo de construção e disseminação de conhecimentos, seja a partir das observações realizadas ou para a formulação de metodologias para construir indicador-síntese de desenvolvimento.

O debate e a apropriação pela sociedade e pelos agentes públicos de conhecimentos sobre desenvolvimento e promoção da eqüidade por meio de políticas, programas, projetos e ações governamentais e não governamentais ainda é incipiente no Brasil e em outros países menos desenvolvidos. Além das instituições nacionais, também é objetivo do Observatório da Eqüidade intercambiar experiências e disseminar os conhecimentos produzidos em outros países, principalmente da América Latina, e nos países cujos conselhos econômicos e sociais participam da Associação dos Conselhos Econômicos e Sociais e Instituições Similares AICESIS, presidida pelo CDES no biênio 2007-2009.

As funcionalidades do Observatório da Eqüidade serão mantidas, assim como a parceria com as instituições IBGE, IPEA e DIEESE, que permanecerão na execução das atividades técnicas do Projeto, principalmente no que diz respeito ao estabelecimento dos fundamentos teóricos e metodológicos, na formulação dos instrumentos e na análise de observações, e na disseminação dos conhecimentos produzidos.

2.2. Marco da Cooperação - Razões para a Cooperação com o PNUD
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento pretende, no ciclo de programação 2007/2011 para o Brasil (Documento do Programa do País para o Brasil - 2007-2011), apoiar o país na otimização do uso de seus recursos para a redução das desigualdades e melhoria da qualidade de vida das populações excluídas e vulneráveis, que enfrentam sistematicamente restrições ao atendimento de suas necessidades. Pretende-se fortalecer a governança democrática e a capacidade dos detentores de direitos de participar na vida política e em processos de tomada de decisão. Cumpre ressaltar que o Documento do Programa do País pretende manter sintonia com as prioridades nacionais expressas no Plano Plurianual 2008-2011. 

A consolidação do Observatório da Eqüidade do CDES enquanto instância de referência para produção e disseminação de conhecimento sobre as políticas de desenvolvimento e promoção da eqüidade está diretamente relacionada aos resultados esperados “Promoção de Políticas Transparentes e dos Direitos Humanos” e “Apoio ao Desenvolvimento Econômico mais Sustentável” do programa 2007-2011.

Além dos resultados esperados do projeto estarem em perfeita sintonia com as prioridades e o foco de atuação do PNUD (expressos no Documento do Programa do País para o Brasil 2007-2011), a parceria entre a SEDES e o PNUD assegurará maior agilidade e eficiência à sua implantação em função da comprovada experiência do organismo em projetos e programas de alta complexidade, contribuindo com o aporte de mecanismos ágeis de apoio à implementação de projetos com suporte ao acompanhamento físico e financeiro, metodologias de monitoramento e avaliação de projetos de desenvolvimento, assim como a transparência das normas de operação e gestão financeira (accountability) e a experiência do organismo em licitações, contratações e assistência técnica.
No que se refere ao aporte técnico, a SEDES poderá se beneficiar da ampla rede mundial de produção e disseminação de conhecimentos do PNUD (propiciando o compartilhamento de novas idéias e experiências multisetoriais, intergovernamentais e internacionais através dos 166 escritórios distribuídos pelo mundo), da sua presença em programas nacionais, em distintos níveis de Governo, voltados para a promoção do desenvolvimento humano com benefícios a todos os setores da sociedade, de seu empenho em prol da modernização do setor público e constante preocupação com a formulação de políticas transparentes, bem como da sua tradição em contribuir para processos de desenvolvimento regional e ações para alcançar os Objetivos de desenvolvimento do Milênio.

Ao término do ciclo do projeto, será feita uma revisão final para encerramento legal com uma avaliação dos resultados e impactos que deverá aportar novos insumos a serem repassados a outros projetos e iniciativas de políticas públicas de eqüidade e desenvolvimento humano, no Brasil e no mundo, enriquecendo o acervo de lições aprendidas e experiências acumuladas que cada projeto fornece ao PNUD. 

2.3. Riscos e oportunidades

A implementação do Projeto do Observatório da Eqüidade não parece estar sujeita a grandes restrições e riscos, sejam estes de natureza política, operacional, gerencial e/ou financeira.

A total aderência de propósitos com as definições políticas do Governo Federal, definidas no CDES e contempladas no Plano Plurianual, está em total acordo com o Documento do Programa do País para o Brasil (2007-2011) e com os Objetivos do Milênio, o que contribui para garantir a sustentabilidade política do Projeto, não havendo quaisquer indicações de discordâncias e/ou conflitos com relação às metas do Observatório da Eqüidade que possam gerar interrupções, alterações de rumo e descontinuidades de qualquer ordem.

As parcerias com instituições tradicionais, estáveis e plenamente enraizadas como o IBGE, o IPEA e DIEESE, praticamente excluem a possibilidade de riscos técnicos. Além do mais, a estruturação de Redes de Observação e os intercâmbios com conselhos nacionais e redes vinculadas ao CDES, possibilitam a multiplicação da experiência do OE junto a governos da federação e movimentos sociais em complementação à estratégia de comunicação, capaz de potencializar as tomadas de decisão de atores importantes e tornando mínimos os riscos políticos de intervenção no Projeto.

Por fim, os riscos financeiros à implementação do projeto tampouco são significativos, uma vez que os recursos são provenientes do Orçamento da Secretaria do CDES, o que, mesmo no caso de contingenciamento, não significa uma ameaça para a sua execução. Mais além, considerando que o horizonte do Projeto é de 4 anos e que somente ao final desse período haverá alternância de governo, dificilmente haverá grandes alterações nas diretrizes orçamentárias. 

2.4 Estratégia de Saída
A cooperação terá atingido todo seu potencial ao contribuir para consolidação do Observatório da Eqüidade como parte de um movimento maior que busca a adoção da eqüidade como critério a presidir toda política pública, conforme as diretrizes da Agenda Nacional de Desenvolvimento do CDES. Por sua vez, a constituição de Redes de Observação, permitirá incorporar os procedimentos de prospecção e identificação de situações e experiências à prática das diversas instituições envolvidas, colaborando para dinamizar e conferir maior sinergia ao diálogo entre o setor público e as entidades representativas da sociedade civil, e entre essas instituições, possibilitando estender as metas de equidade para as ações dos níveis estaduais e municipais, criando condições políticas para uma concertação estratégica para o País.

2.5. Matriz de Resultados e Recursos do Projeto (PRRF) 
2.6. Insumos 

Insumos da Agência Executora

A Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, por meio da Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – SEDES colocará à disposição pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. Serão também disponibilizadas para a execução das atividades do projeto instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário.

Consultores Produto (Linha Orçamentária 17.02/32.01/16.71):

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto n. º 5.151, de 23/07/2004, da Portaria MRE Nº 717, de 9 de dezembro de 2006 e, com o Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, destinadas à prestação de serviços conforme quadro a seguir:

	 Natureza da Consultoria
	Resultado

do Projeto
	Produto do Projeto
	Quantidade de Consultores
	Período de vigência do contrato
	Valor total estimado dos serviços por Consultor (US$)
	Total (US$)

	Elaboração de estudos sobre as bases conceituais e metodológicas para acompanhar o desenvolvimento e a promoção da eqüidade
	2.
	2.1
	2
	Até seis meses
	6.000,00
	12.000,00

	Avaliação anual das metodologias adotadas
	2
	2.2
	1 por ano
	Até 6 meses
	6.000,00
	24.000,00

	Elaboração de estudos técnicos e relatórios sobre as situações observadas
	3
	3.1
	3 por ano
	Até seis meses
	12.000,00
	144.000,00

	Elaboração de estudos para implementação de estratégia de estruturação e interação das redes de observação
	3
	3.2
	1 por ano
	Até 3 meses
	6.000,00
	24.000,00

	Elaboração de ferramenta de gestão e de disseminação de informações e capacitação da equipe técnica
	4
	4.2
	1 por ano
	Até 3 meses
	5.000,00
	20.000,00


Serviços - 21.01

	Descrição dos serviços
	Resultado e Produto do Projeto
	Quantidade estimada
	Fonte
	Prazo estimado para início dos serviços
	Custo estimado

(US$)

	Contratação de estudos técnicos junto à universidades e institutos de pesquisa
	2.2
	8 estudos
	OGU
	3 meses
	48.000,00

	Contratação de serviços gráficos e de publicação de estudos, relatórios, anais de seminários e workshops
	2.1 – 2.2

3.2 – 4.1
	40 publicações
	OGU
	3 meses
	392.756,80

	Contratação de serviços de versão, tradução, interpretação, sonorização, gravação e degravação, 
	2.2 – 4.1
	6.000.000 caracteres

32 diárias

192 horas
	OGU
	3 meses
	297.297,29

	Contratação de serviços de organização de eventos 
	2.2 – 3.2

4.1
	8 oficinas

8 seminários

4 workshops
	OGU
	3 meses
	351.351,51


As despesas referentes a passagens e diárias do presente Projeto, correrão por conta da Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, na ação 6215 – Funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social.

Bens e Equipamentos – 45.02

	Descrição dos serviços
	Resultado e Produto do Projeto
	Quantidade estimada
	Fonte
	Prazo estimado para efetivação da compra
	Custo estimado

(US$)

	Computador de mesa
	4.2
	4
	OGU
	6 meses
	20.000,00

	Impressora colorida multifuncional a laser
	4.2
	4
	OGU
	6 meses
	12.000,00

	Projetor multimídia
	4.2
	1
	OGU
	6 meses
	7.000,00

	Máquina fotográfica digital
	4.2
	2
	OGU
	6 meses
	5.972,97

	Palm top com gravador de voz
	4.2
	5
	OGU
	6 meses
	8.000,00


Insumos do PNUD


a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do Projeto e assistência nos processos de contratação de consultores, aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.

b) Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetuar pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) Identificação e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD, ou aqueles específicos da instituição financiadora (BID, BIRF, etc.). 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. 

Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizadas em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.


3.
Arranjos de Implementação

3.1 
Papéis e Responsabilidades Institucionais das Partes Envolvidas no Projeto

O Observatório de Eqüidade tem como principal ator o CDES, por intermédio de um Conselho Diretor constituído por 12 Conselheiros nomeados em reunião plenária, responsável pela gestão estratégica e o direcionamento político do Observatório e pelo acompanhamento dos trabalhos técnicos.

O Conselho Diretor é auxiliado pela Secretaria do CDES, que exerce funções de secretaria executiva do Observatório da Eqüidade, que conta ainda com o apoio e orientação de um Comitê Técnico formado por instituições de reconhecida expertise na produção e análise de informações sobre políticas públicas no Brasil: O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA e o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos – Dieese. 
As instituições parceiras que compõem o CT são responsáveis por definir os procedimentos técnicos para o estudo dos problemas colocados pelo CDES, mapear as informações e as ações governamentais e não governamentais relacionadas aos problemas, e elaborar os Relatórios de Observação. 

Para o tipo de tarefa conferida ao Observatório, é imprescindível contar com uma estrutura em rede, envolvendo organizações governamentais e da sociedade civil, academia e especialistas, não só para ampliar o circuito das colaborações técnicas como também para facilitar a disseminação das informações e o envolvimento da sociedade e das instituições nos planos local, municipal, estadual e regional. 

Caberá ao PNUD, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos (i) desenvolver, em conjunto com a SEDES, as atividades previstas neste Documento de Projeto; (ii) processar, por solicitação da SEDES, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; (iii) organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEDES; (iv) preparar, juntamente com a SEDES as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto; (v) gerenciar os recursos financeiros do Projeto BRA/06/017 seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; e (vi) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do Projeto.

À ABC/MRE caberá acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SEDES e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados, além de negociar, aprovar, acompanhar em âmbito nacional, as ações decorrentes do presente Documento de Projeto, monitorando o cumprimento, pela instituição executora, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto.

3.2 Mecanismos de Monitoramento de Progresso e Avaliação dos Resultados

Visitas de monitoramento serão realizadas, pelo menos uma vez por ano de acordo com as necessidades.

A Coordenação do Projeto produzirá um relatório de progresso anual da suas atividades que será encaminhado para o PNUD e a ABC, e que servirá para a preparação das reuniões tripartites anuais do Projeto. 

Cronograma de Monitoramento e Avaliação do Projeto BRA/06/017

	I. Reuniões Tripartites Anuais
	2008
	2009
	2010
	2011

	1. Preparar/submeter relatório de progresso
	Outubro
	Outubro
	Outubro
	Outubro

	2. Realizar Reunião Tripartite 
	Novembro
	Novembro
	Novembro
	Novembro


	II. Término do Projeto - Closing Date – 30/11/2011 
	Ano 2011

	1. Preparar/submeter Relatório Final (Projeto)
	Outubro

	2. Realizar Reunião Tripartite Final
	Novembro

	3. Realizar Revisão Financeira Final
	Novembro


	III. Avaliação Final - Closing Date –30/11/2011
	Ano 2011

	1 Definir metodologia
	Junho

	2. Realizar avaliação
	Agosto

	3. Disseminar resultados
	Novembro


3.3 Estratégia de Divulgação das Lições Aprendidas no Projeto

O Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social – CDES, os parceiros IBGE, IPEA, DIEESE  e a Rede de Observação serão os agentes responsáveis por multiplicar a experiência do OE junto a governos da federação e movimentos sociais que, além de beneficiários dos conhecimentos produzidos sobre eqüidade e desenvolvimento, serão os responsáveis pela sua disseminação.

O estabelecimento de parcerias para capacitação e formação de agentes do Estado e sociedade, além do intercâmbio com conselhos nacionais e Redes vinculadas ao CDES possibilitarão difundir a proposta do OE. Por sua vez, no plano internacional, está previsto o estreitamento de relações com entidades de outros países, notadamente da América Latina e África, para o intercâmbio e a troca de informações e experiências subsidiando o debate social e a formulação de novas proposições sobre desenvolvimento e eqüidade.

Para a consolidação do Observatório e da Rede de Observação, a estreita colaboração com o Ministério das Relações Exteriores, por meio da ABC e com o PNUD são de grande importância. No plano internacional é significativo o apoio que podem prestar na interface com entidades e organismos externos ligados às políticas sociais e de desenvolvimento, promovendo eventos e convenções internacionais, a publicação de relatórios periódicos e a troca de experiências.  

A estratégia de aproveitar a especialização dessas agências e o conhecimento acumulado permite integrar ações de desenvolvimento de natureza multitemática e setorial, tendo como base o conceito de desenvolvimento humano sustentável. Nesta perspectiva, é fundamental coordenar os diversos projetos já desenvolvidos e/ou em desenvolvimento com a cooperação técnica internacional, para que possam compartilhar informações e fornecer novos conhecimentos e lições estratégicas, ampliando ainda mais as fontes de informação, criando relações e utilizando conhecimentos gerados por outros projetos, em torno dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e dos compromissos internacionais para a redução da pobreza e da iniqüidade.

Por fim, é importante destacar a larga experiência do PNUD na condução de processos de capacitação e fortalecimento institucional, a sua comprovada agilidade e eficiência na mobilização dos recursos necessários ao planejamento e posterior implementação de ações, é particularmente importante no estabelecimento de parcerias visando a capacitação e formação de agentes do estado e sociedade.

SEÇÃO II
Pré-Requisitos e Obrigações

T Í T U LO I

DO OBJETO

Artigo 1º.

 O presente Documento de Projeto BRA 06/017 – Observatório da Eqüidade, firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto “a consolidação do Observatório da Eqüidade do CDES enquanto instância de referência para produção e disseminação de conhecimento sobre as políticas de desenvolvimento e promoção da eqüidade.” Para a efetivação desse objeto, a Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social - SEDES, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União.

Parágrafo Primeiro. O Projeto BRA/06/017 apresenta como seus principais resultados (outcomes): 

RESULTADO 1 – Registrar situações de desigualdade, com vistas a orientar ações para o alcance da eqüidade, bem como propor políticas públicas e ações sociais de superação das situações observadas. Concluído.

RESULTADO 2 - Fundamentos teóricos, metodológicos e conceituais do OE construídos.

RESULTADO 3 - Conhecimentos sobre desenvolvimento e promoção da eqüidade acumulados.

RESULTADO 4 -  Observatório da Eqüidade fortalecido institucionalmente.

Parágrafo Segundo. O Projeto BRA/06/017 apresenta como seus principais Produtos (outputs):

Produto 1.1 PRODOC elaborado. Concluído.

Produto 1.2 Ciclo de observação de situações de desigualdade realizado (educação). Concluído.

Produto 1.3 Metodologia de construção de indicador único de desigualdade desenvolvida. Em andamento.
Produto 1.4 Elaboração de metodologia de observação do processo de implantação dos Enunciados para o Desenvolvimento Nacional. Concluído.

Produto 2.1 Estudos contendo as bases conceituais e metodológicas para acompanhar o desenvolvimento e a promoção da eqüidade.

Produto 2.2 Metodologias e instrumentos de observação formulados e avaliados

Produto 3.1 Observação e monitoramento de situações de promoção/redução da eqüidade no Brasil.

Produto 3.2 Redes de Observação estruturadas e dinamizadas.

Produto 4.1 - Conhecimentos e informações sobre desenvolvimento e promoção da eqüidade sistematizados, registrados e disseminados.

Produto 4.2 Ferramentas de gestão da informação implementadas e instituições participantes capacitadas.

T Í T U L O II

DA OPERACIONALIZAÇÃO

Artigo 2º.

 O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I - a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II - o contexto, a justificativa, a estratégia;

III - os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV - os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes;

V - os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI - o cronograma de execução do Projeto BRA/06/017;

VII - o cronograma de desembolsos;

VIII - o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX - a vigência;

X - as disposições sobre a prestação de contas;

XI - as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII - a taxa de administração, quando couber;

XIII - as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e

XIV - tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente, conforme a conveniência do projeto.

Artigo 3º.

 Na implementação do Projeto BRA/06/017; a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.
Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 4º.

 O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I - a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto BRA/06/017.

II - Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, doravante denominada “SEDES”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à SEDES no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
T Í T U L O IV

DAS OBRIGAÇÕES DAS INSTITUIÇÕES PARTICIPANTES

Artigo 6º.
 
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SEDES e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da SEDES:

a) designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

b) planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a colaboração do PNUD;

c) executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto

d) providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e) elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;

f) providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência;

g) autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h) solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo;

i) manter o inventário do projeto atualizado;

j) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k) preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do PNUD;

l) preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do projeto;
m) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto;

n) observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º. 
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

I - prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos à SEDES em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II - participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III - colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações do Projeto, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV - processar, por solicitação da SEDES, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

V - transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora;
VI - organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEDES;

VII - preparar, conjuntamente com a SEDES, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII - gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros;

IX - disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X - prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI - possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

DA DIREÇÃO E COORDENAÇÃO

Artigo 8.
 
A SEDES indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A SEDES designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto, devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

DO ORÇAMENTO DO PROJETO

Artigo 9. 

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 3.339.146,27 (três milhões trezentos e trinta e nove mil cento e quarenta e seis reais e vinte e sete centavos), correspondentes a US$ 1.804.943,93
 (um milhão oitocentos e quatro mil novecentos e quarenta e três dólares americanos e noventa e três centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de US$ 1,00 = R$ 1,85 (Outubro 2007). 

Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I - Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo, em 2006, foram apropriados na Classificação Funcional Programática 04.121.1004.6208.0001 – Gerenciamento do Processo de Concertação Nacional, Elementos de Despesa 3.3.80.14, 3.3.80.30, 3.3.80.33, 3.3.80.35, 3.3.80.39, 3.3.80.99, 4.4.80.52, no valor de US$ 293.592,57 (duzentos e noventa e três mil, quinhentos e noventa e dois dólares americanos e cinqüenta e sete centavos).

II - Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo, em 2007, serão apropriados na Classificação Funcional Programática 04.121.1004.6208.0001 – Gerenciamento do Processo de Concertação Nacional, Elementos de Despesa 3.3.80.35, 4.4.80.52, 3.3.80.39, no valor de US$ 178.479,72 (cento e setenta e oito mil, quatrocentos e setenta e nove dólares americanos e setenta e dois centavos).

III - Em 2008, 2009, 2010 e 2011, os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados na Classificação Funcional Programática 04.121.1004.6215.0001 – Funcionamento do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, Elementos de Despesa 3.3.80.35, 3.3.80.39 e Investimento 4.4.80.52, oriundos do Orçamento da Secretaria de Relações Institucionais, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolso:

a) no exercício de 2008, US$ 199.358,11 (cento e noventa e nove mil, trezentos e cinqüenta e oito dólares americanos e onze centavos);
b) no exercício de 2009, US$ 377.837,84 (trezentos e setenta e sete mil oitocentos e trinta e sete dólares americanos e oitenta e quatro centavos);

c) no exercício de 2010, US$ 377.837,84 (trezentos e setenta e sete mil oitocentos e trinta e sete dólares americanos e oitenta e quatros centavos);

d) no exercício de 2011, US$ 377.837,84 (trezentos e setenta e sete mil oitocentos e trinta e sete dólares e oitenta e quatro centavos); e,

e) o saldo da Assistência Preparatória poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.
IV - Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

V - Os valores de contribuição da SEDES poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SEDES, respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

DA ADMINISTRAÇÃO E EXECUÇÃO FINANCEIRA

Artigo 10.

 A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I - Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II - A SEDES transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202; Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III - Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF.

a)  eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV - O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V - O PNUD procederá à restituição à SEDES de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI - Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SEDES reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEDES.

T Í T U L O VIII

DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO

Artigo 11. A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEDES.
T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12. 

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a SEDES e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Documento de Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13. 

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro. O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial.
Parágrafo Segundo. A SEDES compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades.

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.

 O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.

 Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na SEDES, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL

Artigo 17.
 
O PNUD prestará contas à SEDES dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

 O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DIVULGAÇÃO DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS

Artigo 19.

 A SEDES ficará encarregada de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Documento de Projeto.

Artigo 20.

 Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.

 Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SEDES obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

 Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

 Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SEDES, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O XIV

DA VIGÊNCIA

Artigo 24.

 O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 15 de dezembro de 2011.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.

 Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

 Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I - revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento;

II - revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e,

III - revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da Instituição Executora e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Artigo 27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como:

I - utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II - interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III - não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV - baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V - interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI - inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único. 
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

DA DENÚNCIA

Artigo 28. 

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

 As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Artigo 30.O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto.
T Í T U L O  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.
 
Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

 As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

 Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.
 
Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35. 

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte - Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
SEÇÃO III
Contexto Legal

Este Documento de projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo I do presente documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEÇÃO IV
Orçamento do Projeto

1.1. Orçamento Total (US$) por ano e linha orçamentária

	Sublinha
	Descrição
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	Total US$

	17.02
	Consultoria PF
	59.000,00
	6.000,00
	53.000,00
	53.000,00
	53.000,00
	224.000,00

	53.01
	Diversos
	6.864,86
	0,00
	6.864,86
	6.864,86
	6.864,86
	27.459,44

	21.01
	Subcontratos
	84.972,97
	178.378,38
	275.351,35
	275.351,35
	275.351,35
	1.089.405,40

	45.02
	Equipamentos
	13.243,24
	0,00
	13.243,24
	13.243,24
	13.243,24
	52.972,96

	32.01
	Treinamento
	5.899,62
	0,00
	5.899,62
	5.899,62
	5.899,62
	23.598,48

	16.71
	Missões
	0,00
	5.486,49
	5.486,49
	5.486,49
	5.486,49
	21.945,96

	COA
	
	8.499,03
	9.493,24
	17.992,28
	17.992,28
	17.992,28
	71.969,11

	Total US$
	178.479,72
	199.358,11
	377.837,84
	377.837,84
	377.837,84
	1.511.351,35


1.2. Cronograma de Desembolso (US$)

	Sublinha
	2007 e 2008
	2009
	2010

Total do 1º e 2º sem
	2011

Total do 1º e 2º sem
	Total para os 4 anos

	
	4º trim07

1º sem08
	2º sem08
	Total US$
	1º sem09
	2º sem09
	Total US$
	
	
	

	Consultoria PF
	59000,00
	6000,00
	65000,00
	17000,00
	36000,00
	53000,00
	53000,00
	53000,00
	224000,00

	Diversos
	6864,86
	-
	6864,86
	6864,86
	-
	6864,86
	6864,86
	6864,86
	27459,44

	Subcontratos
	84972,97
	178378,38
	263351,35
	21621,32
	253729,73
	275351,35
	275351,35
	275351,35
	1089405,40

	Equipamentos
	13243,24
	-
	13243,24
	13243,24
	-
	13243,24
	13243,24
	13243,24
	52972,96

	Treinamento
	5899,62
	-
	5899,62
	5899,62
	-
	5899,62
	5899,62
	5899,62
	23598,48

	Missões
	-
	5486,49
	5486,49
	-
	5486,49
	5486,49
	5486,49
	5486,49
	21945,96

	Subtotal
	169980,69
	189864,87
	359845,56
	64629,34
	295216,22
	359845,56
	359845,56
	359845,56
	1439.382,24

	COA
	8.499,03
	9.493,24
	17.992,28
	3.231,47
	14.760,81
	17.992,28
	17.992,28
	17.992,28
	71.969,11

	Total US$
	178.479,72
	199.358,11
	377.837,84
	67.860,81
	309.977,03
	377.837,84
	377.837,84
	377.837,84
	1.511.351,35


1.3. 
Cronograma de Desembolso Trimestral (US$) por Elemento de Despesa

	ANO 1 – 2007 e 2008

	Elemento de Despesa
	Código
	4º trim 07 e 1º sem 08
	2º semestre 2008
	Total US$

	Consultoria geral
	3.3.80.35.00
	59.000,00
	6.000,00
	65.000,00

	Investimento
	4.4.80.52.00
	13.243,24
	0,00
	13.243,24

	Pessoa Jurídica
	3.3.80.39.00
	106.236,48
	193.358,11
	299.594,59

	Total US$
	178.479,72
	199.358,11
	377.837,83

	ANO 2 – 2009

	Elemento de Despesa
	Código
	1º Semestre
	2º Semestre
	Total US$

	Consultoria geral
	3.3.80.35.00
	17.000,00
	36.000,00
	53.000,00

	Investimento
	4.4.80.52.00
	13.243,24
	0,00
	13.243,24

	Pessoa Jurídica
	3.3.80.39.00
	37.617,57
	273.977,03
	311.594,60

	Total US$
	67.860,81
	309.977,03
	377.837,84

	ANO 3 – 2010

	Elemento de Despesa
	Código
	1º Semestre
	2º Semestre
	Total US$

	Consultoria geral
	3.3.80.35.00
	17.000,00
	36.000,00
	53.000,00

	Investimento
	4.4.80.52.00
	13.243,24
	0,00
	13.243,24

	Pessoa Jurídica
	3.3.80.39.00
	37.617,57
	273.977,03
	311.594,60

	Total US$
	67.860,81
	309.977,03
	377.837,84


	ANO 4 – 2011

	Elemento de Despesa
	Código
	1º Semestre
	2º Semestre
	Total US$

	Consultoria geral
	3.3.80.35.00
	17.000,00
	36.000,00
	53.000,00

	Investimento
	4.4.80.52.00
	13.243,24
	0,00
	13.243,24

	Pessoa Jurídica
	3.3.80.39.00
	37.617,57
	273.977,03
	311.594,59

	Total US$
	67.860,81
	309.977,03
	377.837,84


	Total em 4 anos

	Elemento de Despesa
	Código
	2007

2008
	2009
	2010
	2011
	

	Consultoria geral
	3.3.80.35.00
	65.000,00
	53.000,00
	53.000,00
	53.000,00
	224.000,00

	Investimento
	4.4.80.52.00
	13.243,24
	13.243,24
	13.243,24
	13.243,24
	52.972,96

	Pessoa Jurídica
	3.3.80.39.00
	299.594,59
	311.594,59
	311.594,59
	311.594,59
	1.234.378,36

	Total US$
	377.837,83
	377.837,83
	377.837,83
	377.837,83
	1.511.351,32


�Incluir o valor da Assistência Preparatória
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